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e II, 54, inciso I e 56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, 
Artigos 8º, incisos II, IV e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 
174/2017-CNMP; Resolução nº 020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento Conjunto nº 005/2020-MP/PGJ/CGMP 
torna pública a Instauração de Procedimento Administrativo de Prestação 
de Contas Finalísticas.
PORTARIA: nº 068-2021-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: CONGREGAÇÃO DAS IRMÃS SALESIANAS 
DOS SAGRADOS CORAÇÕESINSTITUTO FELIPE SMALDONE, CNPJ: 
04.834.065/0001-93.
Assunto: Apuração da Prestação de Contas Finalística do ano calendário de 2020.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial – Em 
exercício
Coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 740256
PORTARIA Nº 4495/2021-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DO PARÁ, usando das atribuições legais e com fundamento no art. 18, 
XXV, da Lei Complementar nº 57/2006;
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Defi ciência, instrumento assinado no estado americano de Nova 
Iorque em 30 de março de 2007 e promulgado pelo Brasil em 25 de agosto 
de 2009, com status de norma constitucional, à luz do § 3º do art. 5º da 
Constituição Federal, incorpora os seguintes princípios: a) o respeito pela 
dignidade inerente à autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as 
próprias escolhas, e a independência da pessoa; b) a não discriminação; 
c) a plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; d) o respeito 
pela diferença e pela aceitação das pessoas com defi ciência como parte da 
diversidade humana e da humanidade; e) a igualdade de oportunidades; 
f) a acessibilidade; g) a igualdade entre homem e mulher; e h) o respeito 
pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com defi ciência e pelo 
direito das crianças com defi ciência de preservar sua identidade;
CONSIDERANDO as celebrações alusivas ao Dia Nacional de Luta da Pessoa 
com Defi ciência, instituído pela Lei n.º 11.133, de 14 de julho de 2005 e 
comemorado no dia 21 de setembro, com o objetivo de estimular a refl e-
xão acerca da importância da inclusão social e da cidadania para a cons-
trução de uma sociedade justa e igualitária;
CONSIDERANDO que vige, no ordenamento jurídico pátrio, o princípio da 
proteção integral à pessoa com defi ciência, previsto na Constituição Fede-
ral, assim como nas regras da Convenção dos Direitos da Pessoa com De-
fi ciência, no Estatuto da Criança e do Adolescente, no Estatuto da Pessoa 
com Defi ciência, na Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui 
a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista, bem como na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtor-
nos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
CONSIDERANDO que a defi nição de acessibilidade prevista no art. 9º da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência 
tem o propósito de possibilitar às pessoas com defi ciência viver de forma 
independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, de-
vendo os Estados Partes tomar “as medidas apropriadas para assegurar 
às pessoas com defi ciência o acesso, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comuni-
cação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, 
bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso 
público, tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão 
a identifi cação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, 
serão aplicadas, entre outros, a: a) Edifícios, rodovias, meios de transporte 
e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, residências, 
instalações médicas e local de trabalho;”;
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Defi ciência prevê em seu artigo 27 que os “Estados Partes reco-
nhecem o direito das pessoas com defi ciência ao trabalho, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito 
à oportunidade de se manter com um trabalho de sua livre escolha ou 
aceitação no mercado laboral, em ambiente de trabalho que seja aberto, 
inclusivo e acessível a pessoas com defi ciência. Os Estados Partes sal-
vaguardarão e promoverão a realização do direito ao trabalho, inclusive 
daqueles que tiverem adquirido uma defi ciência no emprego, adotando 
medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o fi m de, entre outros: 
a) Proibir a discriminação baseada na defi ciência com respeito a todas as 
questões relacionadas com as formas de emprego, inclusive condições de 
recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego, ascen-
são profi ssional e condições seguras e salubres de trabalho; b) Proteger 
os direitos das pessoas com defi ciência, em condições de igualdade com 
as demais pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, incluin-
do iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de igual valor, 
condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças 
e proteção contra o assédio no trabalho; (...) g) Empregar pessoas com 
defi ciência no setor público; (...) i) Assegurar que adaptações razoáveis 
sejam feitas para pessoas com defi ciência no local de trabalho;”;
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Lei Brasileira 
de Inclusão da pessoa com Defi ciência (LBI) - prevê em seu art. 4º que toda 
pessoa com defi ciência tem direito à igualdade de oportunidades com as de-
mais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação; considerando 
discriminação em razão da defi ciência toda forma de distinção, restrição ou 
exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de preju-
dicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais de pessoa com defi ciência, incluindo a recusa de 
adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas;
CONSIDERANDO que o art. 34 da LBI determinou que a pessoa com defi ci-
ência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente 
acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pes-
soas, determinando que as pessoas jurídicas de direito público, privado ou 
de qualquer natureza são obrigadas a garantir ambientes de trabalho aces-
síveis e inclusivos; que a pessoa com defi ciência tem direito, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e favoráveis 
de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor; e 
que é vedada restrição ao trabalho da pessoa com defi ciência e qualquer 
discriminação em razão de sua condição, inclusive nas etapas de recruta-
mento, seleção, contratação, admissão, exames admissional e periódico, 
permanência no emprego, ascensão profi ssional e reabilitação profi ssional, 
bem como exigência de aptidão plena;
CONSIDERANDO que a Administração Pública deve adotar medidas necessá-
rias à efetivação do princípio da proteção integral à pessoa com defi ciência;
CONSIDERANDO que a Resolução CNMP nº 157, de 31 de janeiro de 2017, 
regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério Público;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de condições especiais 
de trabalho para membros(as) e servidores(as) com defi ciência ou com 
problemas graves de saúde ou que sejam pais ou responsáveis por depen-
dentes na mesma condição;
CONSIDERANDO que a formação e o amadurecimento de equipe multidiscipli-
nar para acompanhar e estimular o desenvolvimento das pessoas com defi ci-
ência ou doença grave geralmente requer tempo e dedicação, especialmente 
para que se estabeleça relação de confi ança entre assistidos e equipe;
CONSIDERANDO a vulnerabilidade das pessoas com defi ciência ou doença 
grave e a imprescindibilidade de especiais cuidados para que possam de-
senvolver suas capacidades e aptidões para o exercício de seus direitos e 
liberdades fundamentais, inerentes à cidadania;
CONSIDERANDO que a família, considerada base da sociedade brasilei-
ra, deve receber especial proteção do Estado, conforme determina o art. 
226 da Constituição Federal, e que a participação ativa dos pais ou res-
ponsáveis legais na construção de um ambiente saudável e propício ao 
crescimento e bem-estar de seus fi lhos ou dependentes é imprescindí-
vel, especialmente quando esses possuem defi ciência ou doença grave, 
de modo que os compromissos assumidos pelo Brasil com a ratifi cação da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência 
possam ser efetivamente cumpridos;
CONSIDERANDO que cabe à Administração Pública a responsabilidade de 
assegurar tratamento prioritário e apropriado às pessoas com defi ciência, 
ou doença grave, devendo, como condição da própria dignidade humana, 
estender a proteção do Estado à sua família;
CONSIDERANDO os graves prejuízos que as mudanças de domicílio podem acarre-
tar no tratamento e desenvolvimento de pessoas com defi ciência ou doença grave;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover as ações 
civis públicas visando garantir os direitos das pessoas com defi ciência, con-
forme estabelece o art. 3º da Lei nº 7.853, de 24 outubro de 1989, e que, 
por esta razão, deve a instituição adequar suas edifi cações e serviços às 
normas de acessibilidade;
CONSIDERANDO que se ressalta do inc. XXII do art. 7º combinado com o 
§ 3º do art. 39 da Constituição Federal, em harmonia com a Convenção 
nº 155 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que a todos os 
trabalhadores, independentemente do regime jurídico a que estejam sub-
metidos, deve ser assegurado o direito à redução dos riscos inerentes ao 
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;
CONSIDERANDO a determinação constante do art. 11 da Resolução nº. 237, 
de 13 de setembro de 2021, do Conselho Nacional do Ministério Público,
R E S O L V E:
Art. 1º Esta PORTARIA institui condições especiais de trabalho para 
membros, servidores e estagiários do Ministério Público com defi ciência ou 
doença grave, bem como para os que tenham fi lhos, cônjuge, companheiro 
ou dependentes legais na mesma condição.
1º Para os efeitos desta PORTARIA, considera-se pessoa com defi ciência 
aquela abrangida pelo art. 2º, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e 
pela equiparação legal contida no §2º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 
de dezembro de 2012.
2º Poderão ser concedidas condições especiais de trabalho nos casos não 
previstos no §1º deste artigo, mediante apresentação de laudo biopsicos-
social de equipe multidisciplinar, a ser homologado pela Comissão de Ava-
liação Biopsicossocial do Departamento Médico-Odontológico, a ser desig-
nada pela Procuradoria-Geral de Justiça.
CAPÍTULO I
DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO
Art. 2º A condição especial de trabalho dos membros, servidores e esta-
giários do Ministério Público poderá ser requerida em uma ou mais das 
seguintes modalidades:
1.designação provisória para atividade fora da comarca ou subseção de 
lotação do(a) membro(a) ou do(a) servidor(a), de modo a aproximá-los do 
local de residência do(a) fi lho(a) ou do(a) dependente legal com defi ciên-
cia, assim como do local onde são prestados a si ou aos seus dependentes 
serviços de habilitação e reabilitação, médicos, terapias multidisciplinares 
e atividades pedagógicas, ou que ofereça adequadas condições de aces-
sibilidade;
2.apoio à unidade ministerial de lotação ou de designação de membro(a) 
ou de servidor(a), que poderá ocorrer por meio de designação de mem-
bro(a) auxiliar com atribuição plena ou para a prática de atos processuais 
específi cos, pela inclusão da unidade em mutirão de prestação ministerial 
e/ou pelo incremento quantitativo do quadro de servidores(as);
•concessão de jornada especial, nos termos da lei, sem prejuízo à re-
muneração, à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação 


